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o castro do muro (vandoma/
baltar, paredes). notas para uma 
biografia de ocupação da idade 
do bronze à idade média
Maria Antónia D. Silva1, Ana M. S. Bettencourt2, António Manuel S. P. Silva3, Natália Félix4

RESUMO

Com o presente trabalho pretende-se fazer uma atualização dos conhecimentos relativos à ocupação humana 

do “Castro do Muro” desde a Idade do Bronze à Idade Média.

Este local tem significativa tradição na literatura arqueológica pela presença de um imponente circuito 

muralhado, cuja largura oscila entre 3,5 a 4 metros, e com um perímetro de 3,927 metros, dentro do qual 

foi edificado um importante povoado que emerge durante a Idade do Bronze Final e se prolonga até à Idade 

do Ferro Antigo. No local ocorreram, ainda ocupação romana, um provável castelo roqueiro e um mosteiro 

medieval, como atestam os materiais cerâmicos, líticos e metálicos recolhidos em trabalhos arqueológicos e 

achados de superfície.

Palavras-chave: Norte de Portugal, Paredes, Serra do Muro, Bronze Final, Povoado fortificado.

ABSTRACT

This work intends to update the knowledge related to the human occupation of “Castro do Muro” from the 

Bronze Age to the Middle Ages.

This place has a significant tradition in archaeological literature due to the presence of an imposing walled 

circuit, whose width oscillates between 3.5 to 4 meters and a perimeter of 3.927 meters, within which was built 

an important settlement that emerged during the Late Bronze Age and extends to the Old Iron Age. There was 

also a Roman occupation, a probable rock castle and a medieval monastery, as attested by the ceramic, lithic 

and metallic materials collected in archaeological works and surface findings.

Keywords: Northern Portugal, Paredes, Serra do Muro, Late Bronze Age, Walled settlement.
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1. INTRODUÇÃO

O sítio arqueológico biografado neste texto ocorre 
na bibliografia com várias designações. Populariza-
do na década de 1960 como “recinto fortificado de 
Baltar” “monte ou serra do Muro”, ou ainda “de 
Vandoma” ou “do Facho” (Silva, 1963), foi inventa-
riado como castro do (monte ou serra) do Muro na 
listagem dos povoados proto-históricos do noroes-

te de Portugal (Silva, 1986, p. 85), designação que é a 
mais conhecida localmente (a par de “serra do Cru-
zeiro”) e que por isso adotámos. 
Localiza-se o “castro do Muro”, no concelho de Pare-
des, distrito do Porto, pertencendo a sua maior parte 
à freguesia de Vandoma e a restante à de Baltar (Fi-
gura 1). A elevação onde se situa, com uma altitude 
máxima de 519 metros, corresponde a um relevo re-
sidual que emerge entre as sub-bacias dos rios Sousa 

DOI: https://doi.org/10.21747/978-989-8970-25-1/arqa73
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e Ferreira, afluentes da margem direita do Douro. 
Observando a litologia da área onde se implanta 
esta estação arqueológica na Carta Geológica, à es-
cala 1/50000 (folha 9-D, Penafiel), verifica-se que 
é constituída, na sua maioria, por granitos porfi-
roides, de grão grosseiro e duas micas, essencial-
mente biotíticos, que se apresentam degradados, 
em resultado da intensa fraturação que os afetou, 
mostrando tonalidade cinzento-acastanhada, por 
vezes manchada de negro devido à presença de bio-
tite. Esta rocha revela na região um grão bastante 
grosseiro e estrutura claramente porfiroide, com os 
fenocristais (megacristais) de feldspato bem desen-
volvidos numa matriz mais fina. Evidencia-se ainda 
a presença de massas ou filões aplíticos e aplito-peg-
matíticos, que preenchem fraturas com orientação 
NE-SW (Medeiros, Pereira & Moreira, 1980). 
Numa área próxima, verificam-se mineralizações de 
estanho, ouro e prata que podem ter sido de particu-
lar relevância na história da ocupação humana deste 
relevo. A cerca de dois a três quilómetros para no-
roeste, ocorrem as minas de estanho da Rebordosa. 
A cerca de cinco quilómetros para sul, registam-se 
as mineralizações de ouro de Castromil, associa-
das a um filão aplítico encaixado no contacto entre 
o granito porfiroide de duas micas e as rochas me-
tassedimentares (xistos negros) do Silúrico; e na 
mesma direção, a uma distância de cerca de oito a 
dez quilómetros, no flanco oriental do Anticlinal 
de Valongo, surgem mineralizações de chumbo nos 
“Xistos de Valongo” e importantes jazidas de ouro 
(muitas vezes com prata e chumbo associados) en-
caixadas nas alternâncias de quartzitos e xistos do 
Arenig (Couto, 1993, p. 607) .
A formação orográfica da “serra do Muro”, de orien-
tação NE-SO, tem uma extensão aproximada de 
1 900 metros (Figura 2). Caracteriza-se por uma 
plataforma de terrenos férteis e por declives acen-
tuados, com 519 metros de altitude máxima no 
vértice geodésico de Vandoma5. A sua implantação 
proporciona que dos pontos mais elevados se possa 
visibilizar, a 360º, um horizonte de grande alcance, 
incluindo a orla marítima. 

5. As coordenadas geográficas de um ponto central são 

41.200077/-8.391158 (WGS84). Na base de dados oficial 

(Portal do Arqueólogo) o sítio arqueológico surge, desne-

cessariamente, duplicado, com os números de CNS 3505 e 

6586 (https://arqueologia.patrimoniocultural.pt/index.

php?sid=sitios).

Neste local concentram-se vestígios materiais de 
antropização que remontam, pelo menos, ao Cal-
colítico, no terceiro milénio antes da nossa era, 
prolongando-se pela proto-história e períodos 
históricos subsequentes. A evidência arqueológica 
mais expressiva, a ponto de servir de designação 
orográfica, é o largo Muro, construído com largos 
blocos de granito, que visualmente se impõe em 
torno da elevação. O sítio foi objeto de trabalhos ar-
queológicos desde os finais do século passado, sem-
pre em contexto de minimização de impactes, uma 
vez que se encontra classificado, com a designação 
de “Castro do Muro de Vandoma”, como Imóvel 
de Interesse Público, desde 19936. Registam-se, as-
sim, pequenas sondagens de avaliação dirigidas por 
técnicos da administração regional do património 
cultural, em 19907, e pelos serviços de arqueolo-
gia do Município (Silva, 2006), que não lograram a 
identificação de quaisquer estruturas ou depósitos 
arqueológicos. No âmbito de um estudo de impacte 
ambiental (Pereira, 2006), foram feitas prospeções 
que conduziram à recolha de materiais, mas a maior 
parte do espólio conhecido procede de ações de re-
conhecimento e prospeção realizadas, em várias al-
turas, pelos serviços municipais de arqueologia ou 
de achados avulsos, feitos nomeadamente em con-
sequência de incêndios ou revolvimentos do solo 
ligados a trabalhos de florestação8 (Figura 3).

2. AS PRIMEIRAS OCUPAÇÕES HUMANAS

Não obstante as dificuldades que decorrem da atri-
buição de cronologias a artefactos arqueológicos pro-
venientes de achados de superfície, sem contexto, 
podemos situar na pré-história recente as primeiras 

6. Decreto n.º 45/93, DR, 1.ª Série-B, n.º 280, de 30 novem-

bro 1993.

7. Trabalhos dirigidos por Lino T. Dias e António Baptista 

Lopes, dos quais não se conhece qualquer relatório ou outra 

publicação.

8. Trabalhos ilegais, face ao estatuto patrimonial do monte 

do Muro, mas que certos proprietários, desinformados, le-

vam a cabo sem a devida comunicação prévia às autoridades 

administrativas. Recentemente (jan. 2019), na sequência de 

trabalhos de ripagem para plantio de eucaliptos foi recolhida 

à superfície, na encosta a norte/nordeste do topo do monte, 

apreciável quantidade de materiais cerâmicos, líticos e me-

tálicos, parte dos quais se noticiam neste trabalho. Agrade-

cemos a Filipe Silva e a Cristiano Teixeira, responsáveis por 

esta recolha, a cedência para estudo destes materiais.
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evidências de antropização deste relevo. Nesse âm-
bito temporal podemos situar a ocorrência superfi-
cial de um pequeno machado em pedra polida, de 
gume simétrico, medindo cerca de 8,6 cm de com-
primento por 2,6 de secção máxima, ilustrado num 
estudo de impacte ambiental, sem que seja identifi-
cado o local preciso do achado (Pereira, 2006, p. 7). 
No Museu de Arte Sacra e Arqueologia do Museu do 
Seminário Maior do Porto encontram-se deposita-
dos seis machados em pedra polida, recolhidos por 
D. Domingos de Pinho Brandão no Castro do Muro, 
sem que se conheçam o local ou as condições.
Outros materiais recolhidos no Muro apontam, com 
maior segurança, para um horizonte calcolítico, no-
meadamente um braçal de arqueiro e uma ponta de 
seta de tipo Palmela. O primeiro foi recolhido à su-
perfície, numa plataforma do topo da vertente no-
roeste, próximo da sondagem arqueológica de 1990 
a que fizemos referência9; a ponta de tipo Palmela, 
encontrada recentemente na vertente norte (a 295 
m do ponto mais alto), na sequência de movimenta-
ções de terras para plantio, pode descrever-se como 
uma peça de folha sub-ovalada, provavelmente em 
cobre, com os contornos irregulares por corrosão, 
mas apresentando o espigão completo; mede 8,5 
cm de comprimento por 2,2 cm de largura máxima, 
com 14 g de peso (Fig.5, nº 12). Estas peças, nomea-
damente a ponta de seta, podem indiciar a proximi-
dade de contextos funerários, tendo em conta que 
são artefactos comuns no âmbito de diferentes prá-
ticas sepulcrais deste período no Norte de Portugal, 
desde reutilizações de monumentos megalíticos, a 
monumentos de tradição megalítica (Bettencourt, 
2013a, pp. 25, 240).

3. A OCUPAÇÃO DO BRONZE FINAL

Deixando de lado, por ora, a discussão sobre outras 
estruturas antigas conservadas no atual recinto do 
Castro do Muro, importa destacar um acervo de ma-
teriais arqueológicos já relativamente significativo e 
que inclui cerâmicas, metais e líticos, todos prove-
nientes, não é de mais sublinhar, de recolhas de su-
perfície em momentos diversos.
O conjunto cerâmico que, globalmente, inserimos 
neste horizonte cultural (podendo, provavelmente, 

9. O achado foi presenciado por M. A. S., colaboradora vo-

luntária daqueles trabalhos, desconhecendo-se o seu para-

deiro atual.

avançar para os primeiros séculos da Idade do Ferro), 
integra cerca de 200 fragmentos, na sua maioria mui-
to pequenos e de difícil caracterização. É composto 
essencialmente por cerâmica doméstica, de fabrico 
manual, com pastas arenosas e texturas variáveis, 
de finas a grosseiras; apresenta coloração que alterna 
entre os tons castanhos e cinzentos, indiciando co-
zedura redutora, e observam-se acabamentos alisa-
dos, polidos e vassourados. 
As dimensões médias dos fragmentos dificultam o 
reconhecimento de formas, para além de diversos 
bordos e fundos planos de recipientes e uma asa 
de rolo, de secção circular. Ainda assim, pudemos 
identificar uma taça carenada (Figura 4, nº 2), alguns 
potes e potinhos/púcaros, formalmente assimilá-
veis, respetivamente, aos tipos 1, 2, 10 e 12, da tabela 
de formas de A. Bettencourt (1999, III, pp. 1039ss.; 
2000b, pp. 13-20) (Figura 4, nº 8-10).
Um dos potes é decorado com uma fiada de impres-
sões no início da pança e no interior do bordo (Fi-
gura 4, nº3); um dos potinhos apresenta no colo e 
início da pança, uma banda horizontal, incisa, com 
composição geométrica de linhas retilíneas oblí-
quas e triangulares (Figura 4, nº 1). Dois bordos de 
lábios planos, apresentam impressões na parte supe-
rior, com paralelo próximo, por exemplo, em peças 
do povoado de São Julião, Vila Verde (Bettencourt 
2000a, pp. 114, 121) (Figura 4, nº 4). Dos fragmentos 
de recipientes, de forma indeterminada, que exibem 
decoração (Figura 4, 5-7), destaca-se um, ornamen-
tado por cordões plásticos com incisões oblongas e, 
em especial, outro fragmento, de pasta mais depu-
rada e melhor acabamento, com decoração grafitada 
geométrica, de linhas retilíneas, formando losango, 
correspondendo à olaria tipo Baiões e com um pa-
drão decorativo variante do tipo A1, números 4 e 5, 
da tabela de motivos de A. F. Silva (1986, Est. LXV). 
De um modo geral, este conjunto de materiais cerâ-
micos encontra paralelos seguros em povoados do 
Bronze Final do Noroeste de Portugal, datados de 
entre os séculos X e VIII/VI cal. AC., nomeadamen-
te São Julião (Martins, 1988; Bettencourt, 2000a) 
e Barbudo, em Vila Verde (Martins, 1989); Santi-
nha, em Amares (Bettencourt, 2001) ou Cabanas, 
em Braga (Bettencourt, 2000b). Para as cerâmicas 
de tipo Baiões, melhor conhecidas na Beira Alta, é 
muito difícil apontar indicadores estilísticos ou cro-
nológicos, já pelo escasso número de fragmentos 
identificados em Vandoma, já porque os trabalhos 
mais recentes sobre aquele horizonte olárico, não só 
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sublinham a coexistência de vários facies regionais 
e especificidades locais nos motivos e organizações 
decorativas, como também não permitem afinar 
cronologias, dentro de uma longa sequência que se 
estende entre os séculos XIV e VI a.C. (Reprezas, 
2010, pp. 33-5; Senna-Martinez, 2013).
No que respeita aos utensílios líticos – se bem que 
considerando as dificuldade de datação – devem 
mencionar-se, além dos machados em pedra poli-
da, de diferentes tamanhos, já citados, fragmentos 
do que poderão ter sido enxós, goivas ou polidores. 
A estes artefactos acrescem vários moinhos dor-
mentes, do tipo vaivém, em granito de grão fino, de 
contorno ovalar, secção plano-convexa e configura-
ção barquiforme (Bettencourt 2000a, pp. 115, 121), 
apresentando algumas destas mós um visível poli-
mento, resultado de uso intensivo. Destaca-se ainda 
o aparecimento de um cossoiro liso, feito em rocha 
xistenta, de contorno subcircular e secção retangu-
lar, com orifício descentrado, peça relacionada com 
a atividade de fiação (Figura 5, nº 17).
Mais reveladores serão, porventura, os materiais 
metálicos provenientes do sítio arqueológico. Além 
da importante ponta de lança de alvado, em bronze, 
que recentemente publicámos (Silva & alii, 2018), 
achados feitos por moradores locais, fora do recinto 
do castro, trouxeram ao nosso conhecimento vários 
objetos (Figura 5) de que aqui damos nota necessa-
riamente sumária:

a) punhal de tipo Porto de Mós, em bronze, de sec-
ção biconvexa, com lâmina de faces simétricas, 
nervura central acentuada, contornada por uma 
linha incisa longitudinal; apresenta o espigão 
de fixação do cabo fraturado, com dois orifícios 
para apreensão. Mede 14,4 cm de comprimento, 
2,4 cm de largura e 0,5 cm de espessura, pesando 
38 g. Apesar de fraturado, encontra-se em relati-
vo bom estado de conservação (Figura 5, nº 11); 

b) aro fechado, em bronze, maciço, de secção sub-
circular, medindo 3,6 cm de diâmetro e 0,2 cm 
de espessura, com um peso de 2 g (Figura 5,  
nº 15); 

c) pendente em bronze, em forma de sanguessu-
ga, de perfil lunular, secção ovalada, com as ex-
tremidades adelgaçadas e a parte central acusan-
do desgaste pelo interior. Mede 2,3 cm de altura, 
0,8 cm de largura e tem 11 g de peso (Figura 5, 
nº 13); 

d) uma argolinha em ouro, provavelmente de co-
lar; encontra-se amassada, exibindo contorno 

circular e orifício central com 0,5 cm de diâme-
tro (Figura 5, nº 16); 

e) fragmento de escória de fundição, ainda não 
analisado, com oxidação superficial em tons de 
verde.

f) fragmento de fíbula, em bronze, de tipo Ace-
buchal/Ponte 9. Este objeto caracteriza-se por 
um aro de fita, com corrosão nas extremidades, 
decorado com finas caneluras longitudinais no 
dorso. Mede 3,1 cm de comprimento, tem 1,1 cm 
de largura máxima, 0,2 cm de espessura e 2 g de 
peso (Fig.5, nº 14). 

Em breve comentário, destacamos o punhal tipo 
Porto de Mós e a sanguessuga. Os punhais deste tipo, 
de expressão suprarregional, ocorrem em vários lo-
cais (Silva, 2007, pp. 254-5), com uma cronologia 
maioritária dentro do último quartel do segundo 
milénio a.C. ou um pouco posterior. Tal sucede, em 
particular, na região centro, com os exemplares dos 
povoados de Monte do Frade, Penamacor, datado de 
entre os séculos XIII e X cal. AC (Vilaça, 1995, p. 141; 
2008, p. 140) ou da Moreirinha, Idanha-a-Nova, da-
tados de entre os séculos XIII ao IX cal. AC (Vilaça, 
1995, p. 2271; 2008, pp. 138-9). Já no Sudoeste penin-
sular, recorde-se a sua presença no suposto depósito 
da Ria de Huelva, datado de entre os séculos XII e 
IX cal. AC (Almagro-Gorbea, 1977; Ruiz-Gálvez 
Priego, 1995). Um pouco mais recentes poderão ser 
o contexto das peças de S. Julião, Vila Verde, enqua-
drado no séc. IX AC (Martins, 1988,est. XXVIII); a 
cronologia dos objetos do Perrinho, Vale de Cam-
bra, datados entre os sécs X e IX (Coffyn, 1983; 1985; 
Bottaini & Rodrigues, 2011) e, ainda mais avançado, 
o de Torroso (Mós, Pontevedra), situado entre o séc. 
VIII e o séc. VI cal. AC (Peña Santos, 1992). As san-
guessugas, talvez um pouco mais raras e parecendo 
ocorrer essencialmente no Cento-Norte e Norte da 
Península Ibérica, apresentam, nos contextos da-
tados, cronologias igualmente amplas e similares 
às dos punhais, podendo elencar-se, entre outros e 
como exemplo das datações mais díspares, as peças 
do depósito de San Esteban del rio Sil, Ourense, da-
tado de entre os meados do século XIII a inícios do 
IX cal. AC (Coffyn, 1985, pp. 201-2; Rovira, 1995,  
p. 52; Ruiz-Gálvez Priego, 1995, pp. 81-2; Ferrer & 
alii, 1997, pp. 73-4); do povoado de Torroso, Ponte-
vedra, com início no séc. VIII e término entre o VII 
e VI cal. AC (Peña Santos, 1988; 1992), ou do Coto da 
Pena, Caminha, povoado de cronologia mais antiga 
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mas onde estas peças são datadas entre 700 e 500 
a.C. (Silva, 2007, p. 266).
A fíbula de tipo Acebuchal emerge, igualmente, nos 
finais do Bronze Final do norte de Portugal, com 
ocorrências no Coto da Pena, Caminha (Silva, 1986) 
e na Fraga dos Corvos, Macedo de Cavaleiros (Senna-
-Martínez, 2013). Ponte (2006, pp. 135-44), coloca-as 
entre os séculos VIII e VI a.C, datas que Bettencourt 
(2005) considera corresponderem ao término desse 
período na região. 
Este conjunto de elementos sugere que a comuni-
dade que aqui se instalou durante o Bronze Final, 
praticando a agricultura (como se infere pela abun-
dância de moinhos) e provavelmente a metalurgia 
(atendendo à presença de escórias), pode ter tido 
nas atividades de extração e controlo da circulação 
do metal, razão substancial para a escolha deste lo-
cal. Admitindo esta possibilidade, e a eventual afir-
mação e maior visibilidade do sítio em função desta 
especialização, tal poderia ajudar a explicar o inter-
câmbio suprarregional comprovado pela cerâmica 
de tipo Baiões e de artefactos de ampla expressão 
geográfica, como os punhais de tipo Porto de Mós.
É ainda provável que a pressão fenícia no litoral, a 
partir do séc. IX cal. AC, tenha potenciado a necessi-
dade de ostentação de poder e de capacidade de de-
fesa por parte de algumas populações com controlo 
de recursos importantes. Assim, o processo de de-
limitação física ou amuralhamento correspondente 
a este período de ocupação10 poderá associar-se a 
processos assimétricos de expressão de identidade e 
poder (Bettencourt, 2013b), nesse caso de um locus 
com eventual controlo de recursos mineiros (ouro, 
estanho, chumbo), da sua manufatura (atestada pela 
existência de escórias) e das vias fluviais de inter-
câmbio regional. Por fim, o depósito de uma pon-
ta de lança na Gralheira, Baltar, a meio da vertente 
este deste importante monte, a 250 metros em linha 
reta da muralha do povoado (Silva & alii, 2018), é 
concorde com a hipótese, defendida por R. Vilaça 
(2007, pp. 42-6), de que estes depósitos poderiam 
assinalar as fronteiras destes locais excecionais.

10. Que, globalmente, não relacionamos com a totalidade 
do circuito fortificado visível – como adiante se verá – mas 
admitimos que possa coincidir em alguns tramos; poden-
do, pelo contrário, corresponder aos taludes visíveis nou-
tros pontos do monte, questão que só uma escavação po-
derá esclarecer.

4. OCUPAÇÃO DA IDADE DO FERRO

Ocorrem no Muro alguns fragmentos de cerâmica, 
de fabrico manual, com cozeduras redutoras e pas-
tas argilosas com e.n.p. de moscovite mal calibrada, 
que podem sugerir a continuidade da ocupação des-
te local, pelo menos, ao longo dos inícios da Idade 
do Ferro, momento em que este tipo de pastas ocor-
re em S. Julião (Bettencourt, 2000a, pp. 124-5). Por 
outro lado, a presença de cerâmica com decorações 
plásticas, sob a forma de cordões com impressões – 
como também ocorrem no Muro – é assinalada com 
frequência neste período, nos primórdios da Idade 
do Ferro Antiga ou em momento mais avançado 
(Bettencourt, 2005, p. 26).
Pode ser ainda enquadrada na Idade do Ferro a des-
coberta de um fragmento arquitetónico decorado, 
em granito de grão fino, classificado como parte de 
um tríscele por Calo Lourido (1994, pp. 626-8). Em-
bora a atribuição desta peça (presentemente con-
servada nos Serviços de Arqueologia do Município 
de Paredes) ao Castro do Muro seja genérica e não 
se conheça o local ou as condições do achado, a sua 
importância advém de apontar para uma cronologia 
significativamente mais avançada dentro da Idade 
do Ferro, compatível com um castro ou citânia ro-
manizados de que, aparentemente, não se descorti-
nam vestígios naquele sítio.
Almeida viu no Muro “um antigo castro com mura-
lhas de terra, ainda hoje bem visíveis no lado Norte” 
(1980, p. 16), sendo a sua tipificação como “castro” 
do Ferro partilhada por outros autores (Silva, 1986, 
p. 85; Calo, 1994, p. 627; Queiroga, 2003, pp. 169-
70). A escassez de informação não permite consi-
derações mais detalhadas sobre o povoado nesta 
fase; todavia, A. C. Ferreira da Silva, em análise de 
âmbito regional (Silva, 2000; 2007; 2011; 2013), tem 
lançado interessantes pistas interpretativas sobre o 
Muro, que nos limitaremos a elencar, pois a sua dis-
cussão ultrapassa este texto.
Este investigador começou por enquadrar o castro 
de Vandoma na organização territorial dos Callae‑
ci pré-romanos, propondo que poderia ter sido um 
povoado especializado na exploração mineira, sen-
do Cale (Porto) o port of trade comercial e a Citânia 
de Sanfins (Paços de Ferreira), centro agro-pecuário 
e, simultaneamente, o povoado dotado de capita-
lidade política (Silva, 2000, pp. 100-1). Na mesma 
perspetiva, o Muro teria sido um “lugar central”, 
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avançando-se até a possibilidade de ter disposto de 
um balneário (Silva, 2007, pp. 25, 137). 
Mais recentemente, o mesmo autor privilegiou a 
pesquisa étnico-linguística, tendo como referente os 
mitos e tradições de origem indoeuropeia do mundo 
celta. Armando Coelho propôs, assim, uma distri-
buição territorial dos povos indígenas pré-romanos 
do curso terminal do Douro numa “quadripartição 
em cinco secções” (os Danigom a sudeste; Calaicos 
a sudoeste; Madequisenses a noroeste e Fidueneas, a 
nordeste), sendo Bandoma, sensivelmente no cen-
tro geográfico destes populi, o seu centro religioso, 
significando aquele topónimo, originalmente, “casa 
de deus” e a divindade equiparada a Calaecia (Silva, 
2011, p. 22). Com esta tese, assente em paralelos étni-
cos e históricos da Irlanda, Armando Coelho avança 
até para a interpretação de um grande cruciforme 
gravado num afloramento próximo do castro como 
hipotética representação simbólica daquela distri-
buição de povos (Silva, 2013, p. 45). 

5. ÉPOCA ROMANA 

A ocupação do Muro durante a época romana, ou na 
tardo-antiguidade, intui-se pelo frequente achado 
de fragmentos de material de construção, designa-
damente tegulae e imbrices, que ocorrem em par-
ticular na parte nascente e na vertente sudeste do 
castro, no interior do recinto murado. Como é habi-
tual, em especial em contextos tardios, estes mate-
riais cerâmicos exibem pastas, coloração e cozedura 
muito diversas, bem como tipologias distintas, pela 
variedade da forma do rebordo e da espessura. A par 
destes materiais, encontrou-se um peso de tear, em 
barro, de configuração paralelepipédica, com vestí-
gios de decoração, ou marca, em relevo, numa das 
faces, tendo 10,5 cm de altura por 6,5 cm de largura.
Uma epígrafe latina, hoje desaparecida, é dada como 
proveniente do castro. Trata-se de uma provável 
ara, dedicada por um habitante local a Nabiae (CIL, 
II, nº 2378; Vasconcelos, 1905, p. 277), uma divinda-
de lusitano-galaica relacionada talvez com os vales 
e as zonas húmidas (Redentor, 2017, I, pp. 603-8; II, 
pp. 36-7).
Na envolvência próxima do Muro conhecem-se ou-
tros sítios de época romana, como uma necrópole 
localizada a meio da sua vertente oeste (Silva, 1992), 
e outras duas situadas no sopé da vertente sul, já na 
freguesia de Baltar, estas datadas do século III (Soei-
ro, 1988-89). Por outro lado, sublinhe-se, o Muro 

posiciona-se geograficamente numa importante 
relação com as vias de circulação terrestre que esta-
beleciam ligação do litoral para o interior, entre Cale 
e Tongobriga, bem como, em direção ao Douro, pas-
sando por Castromil e Banjas, áreas de intensa ex-
ploração de ouro, em época romana (Silva & Félix, 
2008; Lima & alii, 2011).

6. DA IDADE MÉDIA AOS TEMPOS 
MODERNOS

O Muro de Vandoma é identificado num documen-
to do ano de 985 como mons Bendoma,11 designação 
que se repete em muitos documentos dos séculos 
XI e XII, por vezes com variantes como Benidoma 
(em 1077, 1102, etc.) ou Bendome, em 1168 (Maria-
ni, 2020b, pp. 210-2; 739-41). O referente geográfico 
“subtus mons”, utilizado na diplomática medieval 
para a localização de propriedades, é considerado 
como alusão a um centro de poder político-militar, 
genericamente, um castelo, independentemente da 
sua arquitetura (Almeida, 1978, pp. 25-7; 1992, pp. 
372-3; Barroca, 2004, p. 189; 2017, pp. 204-6), se 
bem que esta interpretação mereça discussão (Lima, 
1993, pp. 18-9; 2004, pp. 320-3; Marques, 2008, pp. 
147-51; Mariani, 2020a; 2020b, pp. 621-4). Todavia, 
documentos datados de 1071 e 1110 explicitam a na-
tureza fortificada da mesma elevação com o apela-
tivo Castro Bendoma (Mariani, 2020b, pp. 739-40). 
Todos estes autores não duvidam, porém, em qua-
lificar a Vandoma como um castelo. Até ao terceiro 
quartel do século XI, estava inserido no território 
de Anegia, e terá desempenhado um papel funda-
mental no “encastelamento”, para defesa do ter-
ritório e refúgio das populações, servindo ainda a 
defesa do mosteiro de Cete (Almeida, 1980; Lima, 
2008, p. 187). Para além do extenso muro perimetral 
que caracteriza o sítio, poderão constituir indícios 
materiais da fortificação alguns cortes de aparência 
retangular, e várias cavidades de configuração cir-
cular, visíveis no conjunto de afloramentos graníti-
cos existente no topo, que poderão ter servido para 
encaixe ou assentamento de estruturas de madeira. 
Num destes penedos identificámos gravado um pe-
queno cruciforme. Vários estudiosos interpretam o 
Muro como um castro da Idade do Ferro que foi reu-
tilizado, como fortificação, na Alta Idade Média (Al-

11. Portugalia Monumenta Historica. Diplomata et Chartae, 

nº 146.
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meida, 1980; Calo, 1994, II, p. 627; Mariani, 2020b, 
pp. 211-2), e este último considera mesmo a hipótese 
do seu abandono em finais do século X, entendendo 
que as referências documentais posteriores, mor-
mente as que o designam como castro, poderiam re-
fletir meras memórias evocativas da sua imponente 
muralha (Mariani, ibidem).
Em data talvez anterior a 1173 (Backmund, 1959, 
p. 421) ter-se-á fundado no interior da muralha de 
Vandoma o eremitério de Santa Eulália de Bendoma, 
que em finais desse século terá passado à disciplina 
premonstratense (Mattoso, 2002, pp. 52, 130). A his-
tória e a regra deste pequeno cenóbio são obscuras 
(Backmund, 1959), mas terá recebido carta de couto 
de D. Afonso Henriques, como testemunham as In-
quirições de 1258 (PMH – Inq., p. 573; Mattoso, 2006, 
p. 91), e foi contemplado no testamento do bispo do 
Porto, D. Fernando Martins, em 1186 (Censual, 1924, 
p. 388), tendo estado ativo, aparentemente, até 1570 
(Mattoso, 2002, p. 130). Toponimicamente, o termo 
Couto permaneceu em uso muito tempo para desig-
nar a parte mais alta da freguesia de Vandoma, que 
correspondia a todos os lugares à volta da “Serra do 
Muro”, perpetuando a terra privilegiada do mostei-
ro de Vandoma (Barreiro, 1922, p. 533).
Vestígios arqueológicos do Mosteiro de Vandoma, 
conservam-se na chã planáltica de Passais, um pe-
queno lugar com algumas habitações junto a ter-
renos férteis, onde um vetusto cruzeiro assinala o 
local do antigo templo. A tradição oral relata o apa-
recimento de sepulturas e ossadas nas proximida-
des (Barreiro, 1922, p. 543) e Ferreira de Almeida 
identificou ali “restos de túmulos medievais”, uma 
cabeceira de sepultura e vestígios arquitetónicos da 
antiga igreja, designadamente duas aduelas de arco, 
que desenhou, propondo que pudessem correspon-
der a um edifício “em românico tardio, da segunda 
parte do século XIII” (Almeida, 1980, p. 16). 
Uma sondagem arqueológica de minimização do 
impacte de uma obra de construção neste lugar, di-
rigida por um dos signatários (M.A.S.) em 2006, não 
identificou vestígios arqueológicos (Silva, 2006), 
mas em trabalhos de reconhecimento feitos pelos 
serviços municipais de arqueologia recolheu-se a ca-
beceira noticiada por aquele investigador, uma peça 
em granito, de configuração circular, com 57 cm de 
altura por 35 cm de largura, com uma cruz gravada 
numa das faces e tendo na outra marcas arqueadas, 
esculpidas em relevo, de difícil interpretação devido 

ao desgaste12. Acautelou-se, ainda, uma outra pedra 
lavrada, de configuração oblonga, decorada no topo 
com dois círculos concêntricos esculpidos, cuja face 
decorada mede 20 x 16 cm e foi também identifica-
do um sarcófago monolítico, servindo atualmente 
como floreira, porventura correspondendo aos tú-
mulos observados há quarenta anos (Figura 6).
O monte do Muro é serpenteado por vários cami-
nhos, abertos ao longo dos tempos para serventia 
dos proprietários, designadamente para acesso a 
matos e lenha. Não é fácil situar no tempo a aber-
tura desses caminhos, alguns de calçada lajeada e 
atualmente abandonados, destacando-se um troço 
de calçada na vertente sul e outro do lado nascente, 
que passa junto a uma grande cruz gravada no aflo-
ramento rochoso.
No ano de 1940, a população da freguesia de Baltar 
construiu um “Cruzeiro da Independência”, inseri-
do no Plano Nacional dos Centenários, tendo sido 
argumentado em reunião de Câmara, como justifi-
cação para a iniciativa, que o local “possue as ruínas 
do antigo castelo da mouraria e foi teatro do grande 
heroísmo cristão no principio da nossa nacionalida-
de” e é o ponto mais alto do concelho, com horizon-
tes vastíssimos que se estendem até ao mar (ata de 
30.4.1940, apud Silva, 2009). A base deste cruzeiro, 
voltado para Baltar, assenta, infelizmente, sobre o 
lado sul da muralha, circunstância que, natural-
mente, não foi valorizada na altura, mas é curioso 
registar que desde então, no espaço de menos de 
duas gerações, aquele relevo passou também a ser 
conhecido como Serra ou Monte do Cruzeiro, o que 
é ilustrativo das dinâmicas microtoponímicas.

7. A MURALHA DO MONTE DO MURO

Se bem que um número crescente de elementos ar-
queológicos permita já uma primeira aproximação à 
biografia deste sítio arqueológico, como pode apre-
ciar-se do exposto, a extensa linha fortificada que o 
caracteriza é o seu maior referente e justifica discus-
são própria. A muralha desenvolve-se num circuito 
irregular, ajustando-se ao terreno, à cota média de 
450 m. Tem um perímetro de 3 927 m e delimita 
uma superfície de 62 ha13 (Fig. 2), área murada para 

12. Peça que nos foi gentilmente cedida por António Sousa, 

o que cumpre agradecer. 

13. Levantamento topográfico realizado pelo Município de 

Paredes no ano de 2000.
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a qual não encontramos paralelo, designadamente 
nos recintos proto-históricos do noroeste. O aro 
fortificado envolve uma elevação de maior altitude, 
identificada como Facho, e a plataforma de terrenos 
agrícolas do lugar de Passais, onde esteve o mosteiro 
medieval.
Embora se detetem tramos com diferenças cons-
trutivas (e provavelmente distintas cronologias), 
a muralha corresponde, no geral, a uma estrutura 
de dupla face, constituída pela acumulação, a seco, 
de blocos graníticos de grandes dimensões, sendo 
o miolo preenchido por sedimentos arenosos e ca-
lhaus (Figura 7). A largura do muro oscila entre 3,5 
a 4 m de largura, observando-se do lado sul, saliên-
cias ou reforços exteriores, retangulares, com 0,40 
m de espessura por cerca de 5 m de comprimento. 
Encontrando-se menos visível em alguns panos, a 
estrutura encontra-se conservada, em alguns tro-
ços, com um alçado que ronda os 2 m. 
Referenciada já em 1758 pelos vestígios e alicerces 
de uma muralha com dezasseis palmos de largo 
(Capela, 2009, p. 508) mencionada por Pinho Leal 
(1873, p. 315) como uma estrutura fechada, “à roda 
de todo o monte”, as origens e a cronologia desta 
fortificação não suscitaram qualquer contributo re-
levante ao longo da maior parte do século XX, para 
além da vaga tradição etnográfica que atribuía aos 
“mouros” a sua edificação (Barreiro, 1922, p. 228). 
Este autor, aliás, relaciona mesmo, hipoteticamente, 
com a construção da fortaleza a informação de um 
habitante local, segundo a qual, “ao pé da muralha 
arqueológica de Vandoma apareceu há muitos anos 
um marrão de aço, que pesa dez kilos (…) e um pico, 
já rombo” (Barreiro, 1924, p. 696).
Como se disse, a popularização do Castro do Muro 
na literatura arqueológica deve-se inicialmente a 
José da Silva (1963 e 1966). No primeiro texto aquele 
autor designa-o como “recinto fortificado” de Baltar 
(decorrente do sector pelo qual acedeu ao monte), 
destaca a ampla visibilidade que dele se obtém para 
uma vastíssima região envolvente (1963, p. 129) e 
assinala também a sua importância como referente 
geográfico na documentação medieval. Descreve 
com precisão a estrutura da muralha, que mede em 
4 300 m de perímetro, assinalando no seu interior 
“muralhas secundárias, a pouca distância da princi-
pal” e “vestígios de construções retangulares”, para 
além de um caminho de acesso que penetrava no 
interior do recinto e outras “muralhas secundárias” 
no exterior, por vezes articuladas com afloramentos 

rochosos, sugerindo uma espécie de “fortins” (1963, 
pp. 128-9). 
Voltando ao assunto, J. Silva acrescenta outros da-
dos de interesse sobre a Vandoma, nomeadamente 
acerca das referidas “construções dispersas de plan-
ta retangular”, normalmente de um só comparti-
mento e com áreas variáveis entre os 24 e os 84 m2 
(Silva, 1966, p. 521); e a propósito de um determina-
do trecho da muralha, no qual, diferentemente dos 
restantes, observou um “muro encostado ao ter-
reno, de uma só cara, como os socalcos que margi-
nam tantos campos do Minho” (1966, p. 528). Acaba 
mesmo por elaborar uma tipologia de muralhas, por 
comparação com sítios que entende como análogos 
(Idem, pp. 528-9).
Passadas seis décadas destas observações, é difícil 
repetir o percurso e as impressões deste autor, tan-
to mais que a florestação, a exploração de pedra e 
outras ações alteraram a superfície do monte, mas 
reconhecem‑se, nomeadamente no lado norte do 
monte do Facho, indícios de taludes defensivos e 
alguns vestígios das “construções retangulares” 
apontadas por J. Silva, evidências que requerem 
trabalhos de limpeza e levantamento que ainda não 
houve ocasião de promover. 
Por outro lado, um dos aspetos em que os traba-
lhos de J. Silva foram pioneiros foi precisamente o 
de identificar um conjunto de recintos fortificados 
do norte do país com algumas semelhanças entre si, 
como circuitos de grande extensão, situados, nor-
malmente, em pontos de passagem ou de grande 
dominância visual e não apresentarem, habitual-
mente, características ou achados que permitam 
enquadra‑los nos grandes castros ou citânias da 
Idade do Ferro do noroeste (Silva, 1963; 1966). Não 
obstante reconhecer que em Vandoma, como nos 
outros sítios que lhe aparenta, não “se encontrarem 
os conhecidos vestígios típicos dos castros” e que “a 
importância do mons Benidoma residia apenas na 
função atribuída ao singular conjunto das suas mu-
ralhas” (Silva, 1963, p. 127), o autor atribui a cons-
trução destas fortificações à Idade do Ferro, como 
“redutos de recurso” regionais, ou “capitais mili-
tares de uma tribo” (Idem, p. 133), questionando‑se 
mesmo se o recinto de Baltar não teria sido “o cen-
tro defensivo dos Calaicos e a base da sua resistência 
aos Romanos” (Silva, 1966, p. 524), admitindo, to-
davia, a sua reutilização posterior como fortificação 
medieval (Idem, p. 525).
A classificação do Muro de Vandoma como “recinto 
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defensivo” encontra eco em Ferreira de Almeida, o 
qual, admitindo uma ocupação castreja prévia, en-
tendia que a muralha (em cujo miolo encontrou um 
fragmento de tegula tardia) “tem todo o aspecto de 
alti-medieval”, sendo porventura uma “muralha de 
tipo barragem”, destinada a controlar a passagem 
na portela de Baltar e a servir de local refúgio das 
populações em tempos de guerra (1980, pp. 16-7), 
exemplificando assim um tipo de fortificações ante-
riores ao século XI com paralelos no ocidente euro-
peu (Almeida, 1992, p. 375). Não é este o local para 
discutir o tema, que conta com importantes contri-
butos recentes, na mesma linha interpretativa, quer 
para o norte de Portugal (Lima, 2008, p. 187; 2013, 
p. 191; Mariani, 2020b, pp. 210-2), quer para a Galiza 
(Sánchez Pardo, 2012).
Por fim, a coincidência de se encontrarem reunidos 
no monte do Muro os microtopónimos Penedo das 
Audiências (Almeida, 1980, p. 17), convocando, de 
certa forma, a memória de estruturas de poder e de 
articulação sociopolítica; e Facho, remetendo segu-
ramente para estruturas de comunicação de carácter 
militar (Lima, 1993, pp. 224-7; Sanchez Pardo, 2014) 
acentua este horizonte de ocupação tardo-antigo ou 
altimedieval, sem prejuízo das documentadas ocu-
pações anteriores.
Na verdade, ainda que as modalidades de ocupação 
do sítio durante o Bronze Final e a Idade do Ferro 
nos sejam ainda desconhecidas, parece plausível a 
existência de estruturas de delimitação, fossem es-
sencialmente em terra, como sugeriu Ferreira de Al-
meida, fossem já petrificadas. Mas a tal informação 
só poderá chegar-se, como também advertiu o mes-
mo investigador, com levantamentos e análises mais 
minuciosas e, designadamente, com sondagens ar-
queológicas em áreas estratégicas para o efeito.

8. NOTA FINAL

Com este ensaio de revisão historiográfica e notícia 
de achados arqueológicos relevantes – traduzidos 
por um primeiro esboço da biografia do sítio nas 
suas dinâmicas temporais e multifuncionais – qui-
semos recolocar na agenda de investigação uma es-
tação arqueológica de enorme potencial para o es-
tudo do povoamento, ao longo de milénios, a uma 
escala regional e suprarregional, tal como o sugerem 
os artefactos e estruturas elencados e a opinião dos 
estudiosos que sobre ela se pronunciaram.
Do ponto de vista patrimonial, constitui igualmen-

te o Muro de Vandoma e Baltar um recurso potencial 
e expectante, nem sempre tão salvaguardado como 
deveria, pese embora o seu estatuto de imóvel ar-
queológico classificado. Na verdade, melhor se pro-
tege o que melhor se conhece; e o Castro do Muro 
aguarda que um programa de investigação, planea-
do e sustentado, ilumine os seus muitos segredos e 
o acorde do silêncio da terra e das penedias para lhe 
garantir, como justifica, lugar de maior destaque na 
história e no património cultural dos nossos tem-
pos e das gerações futuras.
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Figura 1 – Vista panorâmica do Castro do Muro, a partir de sudeste (foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).

Figura 2 – Implantação do Castro do Muro, definido pelo perímetro amuralhado, sobre a Carta Militar, folhas 123 
(Valongo) e 111 (Paços de Ferreira), escala 1/25000 (cartograma: Luís Carvalho, UPSIG – Município de Paredes).
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Figura 3 – Implantação do Castro do Muro, definido pelo perímetro amuralhado, sobre ortofotomapa, com localização de 

ocorrências arqueológicas: 1. Gravura rupestre; 2. Necrópole de Vandoma; 3. Castelo; 4. Mosteiro (Cruzeiro); 5. Cruzeiro da 

Independência. Dispersão de artefactos de superfície de acordo com a cronologia, conforme legenda (cartograma: Luís Carvalho, 

UPSIG – Município de Paredes).

Figura 4 – Castro do Muro. Espólio cerâmico (desenho: Maria Antónia Silva; Serviço de Arqueologia/Município  
de Paredes).
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Figura 5 – Castro do Muro. Espólio metálico e lítico (desenho: Maria Antónia Silva; Serviço de 
Arqueologia/Município de Paredes).
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Figura 6 – Castro do Muro. Elementos arquitetónicos e funerários medievais (fotos e monta-
gem: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).



1030

Figura 7 – Castro do Muro, aspeto da muralha (foto: Serviço de Arqueologia/Município de Paredes).
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